
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

 

CONTRATO Nº 281/2026 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC

PROCESSO 25.0.000022403-3
Adesão à Ata de Registro de Preços nº 13/2025
Pregão Eletrônico – SRP nº 90023/2025 - Tribunal Regional Federal da 4ª Região

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA FREENET
INFORMÁTICA LTDA - EPP.

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ sob o nº 25.053.190/0001-36, com
sede na Praça dos Girassóis, s/nº, centro, Palmas/TO, neste ato representado por seu
Diretor-Geral, o Senhor FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO, brasileiro, portador do RG nº
2.XX2 - SSP/TO, inscrito no CPF sob o nº 549.XXX.XXX-72, residente e domiciliado nesta
capital, doravante designado CONTRATANTE , e a empresa FREENET INFORMÁTICA LTDA -
EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 67.537.563/0001-94, com sede na Avenida Santo Amaro, nº
1047, Cj. 509, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, doravante designada
CONTRATADA,  neste ato representado pelo Senhor HUMBERTO QUIRINO DOS SANTOS
AICARDI, brasileiro, empresário, portador do RG nº  8.XXX.697 - SSP/SP, inscrito no CPF nº
105.XXX.XXX-10, têm entre si, justo e avençado, o presente contrato, nos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, das Instruções Normativas do TJ/TO nº 4, de 31 de janeiro
de 2023, nº 5, de 31 de janeiro de 2023 e nº 6, de 31 de janeiro de 2023, bem como das
demais normas legais aplicáveis e das cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento de licenças e de plano de manu
tenção e suporte técnico do software DataCore Swarm, pelo período de até 36 (trinta e sei
s) meses, de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência, parte integra
nte deste Contrato.

1.2. Descrição do objeto:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

1

1

Aquisição de
manutenção e
suporte técnico de
licenças do software
DataCore SWARM,
pelo período de até
36 (trinta e seis)
meses.

Terabyte
(TB)/Mês 10.800 R$ 23,01 248.508,00

2 Aquisição de licenças
perpétuas do

Terabyte
(TB)

100 R$ 1.170,00 117.000,00
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software DataCore
SWARM

Valor total estimado da contratação R$
365.508,00

1.3. Os serviços de manutenção de software deverão observar os termos e condições de fo
rnecimento do fabricante do software, incluindo:

1.3.1. Fornecimento de correções, novas versões, releases, atualizações e alertas de segura
nça disponibilizadas pelo fabricante;

1.3.2. Acesso à base de dados de conhecimento da fabricante;

1.3.3.1. Atendimento 24x7 (24 horas por dia, durante os 7 dias da semana) para incidentes
de gravidade 1 e 8x5 (horário comercial, em dias úteis), para as demais gravidades de incid
entes;

1.3.3.2. Acesso por telefone ou via web;

1.3.3.3. Permitir número ilimitado de casos de suporte;

1.3.3.4. Prazo de atendimento de até 4 horas.

CLÁUSULA II – DA VIGÊNCIA

2.1. A vigência deste Contrato será de 40 (quarenta) meses, a contar da data de sua assinat
ura ou até o adimplemento recíproco das obrigações dele decorrentes, admitida a sua pror
rogação nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.1.1. O período de vigência da manutenção e suporte técnico para as novas licenças dever
á ter início na data de entrega do licenciamento e término na mesma data de vencimento
de todo ambiente licenciado, o que implicará no pagamento proporcional do período, obs
ervando-se um mínimo de 12 (doze) meses de vigência da contratação.

CLÁUSULA III – DA GARANTIA

3.1. A garantia deverá ser integral, pelo prazo de, no mínimo, 90 (noventa) dias, nos termo
s previstos no termo de referência, observada o disposto na Lei nº 8.078/1990 sobre o tem
a, a contar do recebimento definitivo do objeto.

CLÁUSULA IV – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

4.1. Em garantia do cumprimento das obrigações ora assumidas, a CONTRATADA, atenden
do ao disposto no Edital, entregará ao CONTRATANTE, comprovante de prestação de garan
tia, correspondente à 5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato, correspondendo à i
mportância de R$ 5.482,62 (cinco mil quatrocentos e oitenta e dois reais e sessenta e doi
s centavos) referente à garantia de execução.

4.1.1. A garantia terá validade durante todo o período de execução e após 90 (noventa) dia
s do término de vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, e será dev
olvida após o respectivo cumprimento fiel e integral do Contrato.

4.1.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhu
m período fique descoberto, ressalvado o disposto no art. 96, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021.

4.2. Havendo acréscimo ou supressão do objeto, a garantia será acrescida ou devolvida, co
nforme o caso, guardada, sempre, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco por cent
o) sobre o valor anual atualizado do Contrato.

4.3. Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá ao CONTRA
TANTE, no caso de extinção contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA.

4.4. A CONTRATADA é responsável por adequar valores e prorrogar o prazo da garantia ofe
rtada na eventual ocorrência de aditamentos à contratação originária.

10/07/2026, 13:26 SEI/TJ-TO - 7194080 - Contrato

https://sei.tjto.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=100000065708… 2/12



4.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

4.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimpleme
nto das demais obrigações nele previstas;

4.5.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo dura
nte a execução do Contrato;

4.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

4.5.4. Obrigações trabalhistas, previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nã
o adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

4.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos in
dicados acima.

4.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta espe
cífica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE.

4.8. O CONTRATANTE não executará a garantia somente nas seguintes hipóteses:

4.8.1. caso fortuito ou força maior;

4.8.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratua
is;

4.8.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos do C
ONTRATANTE; ou

4.8.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

4.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos s
ob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custód
ia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conf
orme definido pelo Ministério da Fazenda.

4.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Br
asil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código C
ivil.

4.11. A modalidade título de capitalização será custeado por pagamento único, com resgat
e pelo valor total.

4.11.1. A CONTRATADA autoriza a resgatar o título caucionado, a qualquer momento, mes
mo antes do prazo final de capitalização, inclusive com atualização monetária devida, e, na
hipótese de resgate antecipado, após o pagamento da importância devida, o CONTRATANT
E restituirá o saldo que porventura haja em favor da CONTRATADA.

4.11.3. A CONTRATADA se obriga a realizar a contratação de novos títulos para substituição
daqueles dados em garantia, no curso da contratação, caso haja o resgate antecipado.

CLÁUSULA V – DO PREÇO

5.1. O valor global estimado deste contrato é de R$ 365.508,00 (trezentos e sessenta e cin
co mil quinhentos e oito reais), incluídos nos preços acima estão todos os impostos, taxas,
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa com a execução do objeto deste Contrato correrá à conta da Dotação Orça
mentária consignada:

Unidade Gestora: 060100 - Funjuris
Classificação Orçamentária: 06010.02.126.1145.4231 
Natureza de Despesa: 33.90.40
Fonte de Recursos: 2760
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6.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas por meio da Nota d
e Empenho que será emitida à conta da dotação orçamentária especificada nesta Cláusula.

6.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade gestora emissora da n
ota de empenho que albergou a contratação:

6.3.1. Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário - Funjuris.
           CNPJ: 03.173.154/0001-73
           Praça dos Girassóis, S/Nº, Centro
           CEP 77.015-007
           Palmas/TO

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Termo de Referência, as consta
ntes desta cláusula:

7.2. Prestar o objeto contratado nos termos da sua proposta, sempre em conformidade co
m os requisitos e condições estabelecidos no Termo de Referência, no Edital da licitação e
neste instrumento contratual

7.3. A CONTRATADA deverá designar e manter preposto e/ou responsável técnico, aceito p
ela Administração, que deverá representá-la na execução do Contrato e comunicar-se com
o Gestor designado pelo CONTRATANTE.

7.4. Informar ao CONTRATANTE toda e qualquer situação que possa comprometer a execuç
ão do objeto contratual nas condições pactuadas.

7.5. Atender imediatamente, ou no prazo fixado, as solicitações ou exigências do CONTRAT
ANTE ou do Gestor do Contrato, relativamente à execução do seu objeto nos termos pactu
ados ou para o cumprimento de obrigações acessórias.

7.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qua
lificação exigidas, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteraç
ão que possa comprometer a sua manutenção.

7.7. Entregar nota fiscal, juntamente com o objeto fornecido, contendo a discriminação de
talhada dos serviços prestados.

7.8. Prestar o(s) serviço(s) em conformidade com as normas e recomendações do CONTRA
TANTE.

7.9. Atender aos prazos, objetivos e cronogramas estabelecidos.

7.10. Indicar endereço eletrônico para recebimento de notificações e comunicações a resp
eito da execução do Contrato.

7.11. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços
contratados ou da relação contratual mantida com o CONTRATANTE.

7.12. Obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança implement
ados no ambiente de TI do CONTRATANTE.

7.13. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, deco
rrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.

7.14. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos, softwares,
informações e a outros bens de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido
ocasionados por seus técnicos durante a execução do objeto desta contratação.

7.15. Abster-se de veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autoriza
ção da Administração do CONTRATANTE.

7.16. À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciai
s resultantes desta contratação.
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7.17. A inadimplência da CONTRATADA, relativamente aos encargos estabelecidos no item
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pod
erá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressam
ente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

7.18. O não cumprimento do objeto, prazo, condições, garantias, obrigações ou de qualque
r disposição do Contrato, sujeita a CONTRATADA às multas e sanções nele previstas.

7.19. Os documentos a seguir relacionados deverão ser reapresentados no momento da a
presentação da nota fiscal, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por ta
belião de notas ou por funcionário do CONTRATANTE, ou publicação em órgão da imprens
a oficial:

7.19.1. Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

7.19.2. Certidão Negativa de Débito com o INSS.

7.19.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniã
o.

7.19.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da CONTR
ATADA, contemplando, no mínimo, o seguinte tributo: ICMS.

7.19.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da CONT
RATADA, contemplando, no mínimo, o seguinte tributo: ISS.

7.19.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Anexo I - Termo de Referênci
a, as previstas nesta cláusula.

8.2. Designar servidor para gerenciar operacionalmente as atividades e tarefas relativas à e
xecução do objeto.

8.3. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitad
os pelos profissionais da CONTRATADA.

8.4. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA, devidamente credenciados, as su
as dependências, bem como o acesso a dados e informações necessários ao desempenho
das atividades.

8.5. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do Gestor e Fiscal d
esignados.

8.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento
do Contrato.

8.7. Exigir o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais.

8.8. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrat
ivos decorrentes da execução contratual.

8.9. Realizar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as f
ormalidades e exigências do Contrato.

8.10. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-a
s posteriormente, quando for o caso.

8.11. Aplicar multas e sanções previstas no Contrato.

CLÁUSULA IX – DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Para a gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do objeto deste
Contrato, serão designados:

I - Fernando Ferreira Frota, matrícula nº 352795 - Gestor;
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II - Heitell Gabriel Sampaio, matrícula nº 352924 - Gestor Substituto;

III - Petrônio Coelho Lemes, matrícula nº 151953 - Fiscal Técnico;

IV - Fabiano Alves Santos Santana, matrícula nº 371520 - Fiscal Técnico
Substituto.

9.2. Ao Gestor compete, entre outras atribuições:

9.2.1. Orientar e coordenar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto con
tratual, prazos e condições estabelecidos no Contrato e seus anexos.

9.2.2. Encaminhar à Administração relato circunstanciado de todos os fatos e ocorrências q
ue caracterizem atraso ou descumprimento de obrigações contratuais assumidas e que suj
eitam a CONTRATADA às multas ou sanções previstas no Contrato, discriminando em mem
ória de cálculo, se for o caso, os valores das multas aplicáveis.

9.2.3. Efetuar o "recebimento definitivo" e o atesto da nota fiscal, encaminhando-a imedia
tamente à Diretoria Financeira para pagamento.

9.2.4. Analisar e manifestar-se circunstanciadamente sobre justificativas e documentos apr
esentados pela CONTRATADA por atraso ou descumprimento de obrigação contratual, sub
metendo tudo imediatamente à consideração da autoridade administrativa competente.

9.2.5. Na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição contrat
ual, adotar imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias à notific
ação da CONTRATADA para o cumprimento incontinenti das obrigações inadimplidas.

9.2.6. Exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto contratado, nos termos e co
ndições previstos no Contrato, inclusive quanto às obrigações acessórias.

9.3. Ao Fiscal Técnico compete, entre outras atribuições:

9.3.1. Fiscalizar tecnicamente o Contrato.

9.3.2. Acompanhar, fiscalizar e exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto, ter
mos e condições previstos no Contrato e seus anexos.

9.3.3. Prestar à CONTRATADA orientações e esclarecimentos necessários à execução do obj
eto contratual, inclusive os de ordem técnica afetas ao seu cargo efetivo, função comission
ada ou formação profissional.

9.3.4. Anotar em registro próprio ou formulário equivalente e comunicar ao Gestor eventu
ais intercorrências operacionais, as medidas adotadas para a respectiva solução, bem com
o as orientações, esclarecimentos e solicitações verbais efetuados à CONTRATADA.

9.3.5. Efetuar o "recebimento provisório" e, se for o caso, adotar imediatamente as medid
as operacionais e administrativas necessárias à ciência da CONTRATADA para que proceda,
incontinenti, a retificação ou substituição de serviço ou produto entregue em desacordo co
m o objeto ou disposições deste Contrato e seus anexos.

9.3.6. Assessorar o "recebimento definitivo", certificando-se que o objeto fornecido atend
e a todos os requisitos físicos e técnicos e especificações de quantidade e de qualidade, pr
eços e prazos entre outras condições previstas no Contrato e seus anexos.

CLÁUSULA X – DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos serão efetuados em até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento d
efinitivo.

10.2. Junto à nota fiscal/fatura deverá ser apresentada documentação que comprove a reg
ularidade fiscal da empresa.

10.3. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, obrigatoriamente:

10.3.1. Razão social completa e o número no CNPJ que deverão ser os mesmos constantes
da proposta, da Ata de Registro de Preços e do Contrato.
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10.3.2. O nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta
-corrente da CONTRATADA: Banco 341 (Itaú), Agência nº 2954, Conta-corrente nº 14684-
7.

10.3.3. A informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem
retidas ou, estando amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo e
nquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre
o valor total e no percentual total correspondente à natureza do bem.

10.4. O recebimento do objeto observará o seguinte procedimento:

10.4.1. “Recebimento provisório”: será lavrado na data da entrega do bem e/ou serviço e d
o respectivo faturamento, de acordo com o disposto no art. 140, incisos I e/ou II, alínea
"a", da Lei nº 14.133/2021, não implicando em reconhecimento da regularidade do forneci
mento ou do serviço, nem do respectivo faturamento.

10.4.2. “Recebimento definitivo”: será lavrado em até 15 (quinze) dias corridos após o “rec
ebimento provisório”, de acordo com o disposto no art. 140, incisos I e/ou II, alínea "b", da
Lei n° 14.133/2021, compreendendo a aceitação do bem e/ou do serviço, segundo a quant
idade, características físicas e especificações técnicas contratadas.

10.4.3. “Atesto”, será lavrado após o “recebimento definitivo”, compreendendo a execução
do objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, previd
enciária e trabalhista da CONTRATADA e o cumprimento das demais obrigações contratual
mente previstas.

10.4.5. Não sendo o caso de termo circunstanciado, o “atesto” supre os efeitos do “recebi
mento definitivo”;

10.4.6. O não cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições para o “atesto”, impli
cará em suspensão do prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eve
ntuais ônus decorrentes de atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidente
s sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo das penalidades contratuais previstas.

10.5. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem p
rejuízo das retenções previstas neste Instrumento.

10.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios d
evidos pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento d
a Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos em fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são ca
lculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

           EM= I x N x VP Onde:
           EM =Encargos moratórios;
           N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagament
o;
           VP =Valor da parcela a ser paga;
           I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
           I =i/365
           I = (6/100)/365
           I = 0,00016438
           Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

CLÁUSULA XI – DA MORA

11.1.  O atraso na execução do objeto contratado, sem justificativa por escrito aceita pelo
CONTRATANTE, constitui a CONTRATADA em mora, sujeitando-a à multa de 0,3% (três déci
mos por cento) por dia de atraso, apurada sobre o valor total da obrigação em atraso, a co
ntar da data final do prazo estipulado para execução do objeto, observado o limite de 12%
(doze por cento).
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11.2. Ocorrendo hipótese de multa de mora, o valor correspondente será retido cautelarm
ente pela Administração por ocasião do pagamento do objeto contratado e, conforme o ca
so, oportunamente devolvido à CONTRATADA ou recolhido definitivamente ao Fundo Espe
cial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário - Funjuris.

11.3. Na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto por prazo superior a 30
(trinta) dias, fica facultado à Administração reconhecer a ocorrência de hipótese de rescisã
o contratual prevista no art. 162, Parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se a C
ONTRATADA às multas e penalidades previstas (sanções).

CLÁUSULA XII – DAS SANÇÕES

12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, pela execução em desacor
do com o estabelecido no Contrato, ou pelo descumprimento de obrigações contratuais, in
clusive acessórias, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravi
dade da ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.1.1. Pelo inadimplemento total ou parcial do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa d
e 20% (vinte por cento), aplicável sobre a parcela inadimplida.

12.2. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará a CONTRATADA à multa de 5%
(cinco por cento) do valor do faturamento a que corresponde a obrigação.

12.2.1. Considera-se obrigação acessória toda a ação ou omissão exigível da CONTRATADA
em decorrência da aplicação de dispositivo contratual, que não seja inerente ao objeto da
contratação ou ao prazo de execução.

12.3. Na forma prevista no art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, além das sanções pecuniá
rias estabelecidas neste instrumento, a CONTRATADA estará sujeita à sanção de advertênci
a, prevista no inciso I daquele dispositivo, quando der causa à inexecução parcial do Contra
to.

12.4. Nos termos do art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA, sem prejuízo da
aplicação de multa contratual e demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até
3 (três) anos, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta
do Estado do Tocantins, além de descredenciada do SICAF, no caso de:

12.4.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao CONTRATANT
E, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.4.2. Dar causa à inexecução total do Contrato;

12.4.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moti
vo justificado;

12.5. Nos termos do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de m
ulta contratual e demais cominações legais, a CONTRATADA poderá ficar, pelo prazo mínim
o de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, impedida de licitar e contratar com a União, E
stados e Municípios, suas Autarquias e Fundações, além de descredenciada do SICAF, pelas
infrações previstas no item anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais grave,
e no caso de:

12.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de
claração falsa durante a execução do Contrato;

12.5.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

12.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.5.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

12.6. Na aplicação das sanções previstas neste Contrato, a Administração considerará, moti
vadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso conc
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reto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Adm
inistração Pública, a implantação ou o aperfeiçoamento de programas de integridade, conf
orme normas e orientações dos órgãos de controle, bem como os antecedentes da CONTR
ATADA, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad
o da data de sua intimação, nos termos do que dispõem os arts. 157 e 158 da Lei nº 14.13
3/2021.

12.7. Aplica-se às hipóteses de multas de que trata esta Cláusula, o mesmo procedimento
de retenção do valor correspondente previsto para a multa de mora.

12.8. As multas ou outras penalidades aplicadas, inclusive no caso de mora, serão registrad
as no histórico da CONTRATADA, no SICAF.

12.9. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a o
brigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA XIII – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

13.1. A CONTRATADA responderá integralmente por qualquer irregularidade, ilegalidade, p
rejuízo e dano moral, pessoal ou material que ela, seus prepostos ou empregados venham
a causar ao patrimônio, a agentes públicos ou a terceiros, quando da execução do objeto d
este Contrato.

13.1.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratual exercidos pelo CONTRATAN
TE, não exclui em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, nem implica co-
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes, inclusive perante terceiros.

13.1.2. O CONTRATANTE estipulará prazo razoável para o saneamento de irregularidade ou
ilegalidade, bem como a reparação ou indenização de eventuais prejuízos ou danos causad
os ao patrimônio, a agentes públicos ou a terceiros.

CLÁUSULA XIV – DA CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA

14.1. A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, da
dos e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da presente contrataçã
o, bem como tratá-los como matéria sigilosa.

14.2. A CONTRATADA fica terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob nenhu
ma justificativa, a respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos,
cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de pr
opriedade do CONTRATANTE aos quais tiver acesso em decorrência da prestação dos servi
ços.

14.3. A CONTRATADA deverá obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança, int
ernas e externas, adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas constantes
deste Instrumento.

14.4. Na execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar as políticas de Segurança
da Informação e de Controle de Acesso do CONTRATANTE.

CLÁUSULA XV – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, nos
casos previstos no art. 104 e no art. 124, e poderá será extinto consoante disposição do ar
t. 106, inciso III, c/c art. 137, todos da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA XVI – DO REAJUSTE

16.1. Os valores praticados neste contrato serão reajustados após a periodicidade de um a
no, contada da data do orçamento estimado pela Administração ou da última atualização d
o valor contratual, em conformidade com os §§ 3º e 4º, “I”, do art. 92 da Lei n.° 14.133/20
21.

16.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será cont
ado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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16.2. O reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA - Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo - calculado e divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, ou outro indexador que a legislação determinar, de acordo com a fó
rmula a seguir:

            R = ((I - Io)/Io) x V, onde:
            R = Valor do reajustamento procurado.
            I = Índice da data do reajuste.
            Io= Índice da data do orçamento estimado pela Administração.
            V = Valor Contratual.

CLÁUSULA XVII – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

17.1. Para efeitos desta Cláusula, CONTRATANTE e CONTRATADA passam a ser referidos co
mo PARTES.

17.2. As PARTES, por si e por seus colaboradores, comprometem-se a atuar no presente Co
ntrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Privacidade, Segurança da Inform
ação e Proteção de Dados Pessoais e com as determinações de órgãos reguladores/fiscaliz
adores sobre a matéria, em especial a Lei nº 13.709/2018 e a Resolução nº 363/2021 – CN
J.

17.3. A coleta, processamento e armazenamento de informações e dados pessoais coletad
os em decorrência do objeto deste Termo, ou sua operacionalização, será realizada pelas P
ARTES visando unicamente ao cumprimento de seu objeto, dentro de seu escopo e segund
o sua permissão e finalidade de acesso.

17.4. As PARTES declaram que os dados pessoais coletados no presente Contrato serão aq
ueles estritamente necessários para o cumprimento das obrigações assumidas, e não sofre
rão nenhum outro tipo de tratamento, nos termos do artigo 7º, inciso II da Lei nº 13.709/1
8.

17.5. As PARTES se comprometem a utilizar e manter medidas de segurança administrativa
s, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridad
e de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para
garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificaç
ão, divulgação ou perda acidental ou indevida, bem como para fornecer acesso aos titulare
s de tais dados caso solicitado.

17.6. As PARTES comprometem-se a treinar e orientar seus colaboradores sobre as disposi
ções legais aplicáveis em relação à proteção de dados.

17.7. As PARTES declaram, garantem e concordam que as Informações e Dados Pessoais, q
uando compartilhadas entre ambas, serão tratadas como confidenciais e sigilosas, manten
do acesso restrito e, exclusivamente, às pessoas que necessitem deles ter conhecimento p
ara cumprimento das obrigações contratuais estabelecidas.

17.8. Cada PARTE se compromete a obter e apresentar a outra PARTE, sempre que necessá
rio, e mediante solicitação prévia, os respectivos Termos de Consentimento e Autorização
dos titulares para tratamento dos dados pessoais dos quais forem Controladoras, bem com
o, os respectivos Termos de Compromisso e Responsabilidade pelo Acesso e Tratamento d
e dados realizado por seus colaboradores.

17.9. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia aut
orização por escrito da outra PARTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distrib
uição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que co
ntenham ou de outra forma reflitam referidas informações.

17.10. Caso uma das PARTES seja obrigada, por determinação legal, a fornecer dados pess
oais a uma autoridade pública, deverá informar previamente à outra PARTE para que esta t
ome as medidas que julgar cabíveis.
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17.11. Cada PARTE deverá notificar à outra em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de q
ualquer não cumprimento, ainda que suspeito, das disposições legais relativas à proteção
de Dados Pessoais, que possa caracterizar um Incidente de Privacidade, como destruição a
cidental ou ilegal, perda, alteração, divulgação não autorizada ou acesso a dados de Inform
ações Pessoais transmitidos, armazenados ou processados de outra forma, informando, ai
nda, a natureza do Incidente de Privacidade, as categorias e número aproximado de titular
es de dados e registros de Informações Pessoais impactados por tal Incidente de Privacida
de.

17.12. As PARTES concordam em cooperar plenamente uma com a outra, investigar e resol
ver qualquer incidente de privacidade e fornecer à outra PARTE qualquer informação nece
ssária para a solução do incidente, minimizando todos os impactos causados.

17.13. As PARTES responsabilizam-se, integralmente, por qualquer violação, comprometim
ento e/ou vazamento de dados a que derem causa, durante e em decorrência da execução
Contrato, seja direta ou indiretamente, devendo indenizar os danos que causarem, seja à o
utra PARTE ou a um titular de dado, seja ele patrimonial, moral, individual ou coletivo aind
a que por culpa ou dolo de terceiros que, em seu nome, atuem no tratamento de dados pe
ssoais.

17.14. Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização do
s dados pessoais, sensíveis ou não, as PARTES interromperão o tratamento e, em no máxim
o 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, elimina
rão completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em format
o digital, físico ou outro qualquer), na forma do artigo 16 da Lei nº 13.709/2018, salvo qua
ndo necessitem mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese previst
a na mesma norma.

CLÁUSULA XVIII – DO CÓDIGO DE CONDUTA

18.1. Conforme o Art. 5º do Código de Conduta da Justiça Federal, instituído pela Resoluçã
o nº 147 – CJF de 15/04/2011, o CONTRATANTE não será tolerante com atitudes discrimina
tórias ou preconceituosas de qualquer natureza, em relação a etnia, a sexo, a religião, a est
ado civil, a orientação sexual, a faixa etária ou a condição física especial, nem com atos que
caracterizem proselitismo partidário, intimidação, hostilidade ou ameaça, humilhação por
qualquer motivo ou assédio moral e sexual.

18.1.1. As atitudes discriminatórias ou preconceituosas previstas neste item considerar-se-
ão como não cumprimento de obrigação acessória, sujeitando a CONTRATADA às multas pr
evistas na Cláusula relativa às sanções, constante deste Instrumento.

CLÁUSULA XIX – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Em cumprimento ao art. 94 da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE promoverá a div
ulgação deste Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA XX – DOS ANEXOS

20.1. Integram este Contrato, como anexos, as cópias da proposta apresentada pela CONT
RATADA, do Anexo I – Termo de Referência (doc. evento 7170562), da Ata de Registro de Pr
eços nº 13/2025, (doc. evento 7160636), do Relatório de Julgamento da Sessão do Pregão
(doc. evento 7170936), dos quais os signatários declaram ciência.

20.2. Prevalecem as disposições deste Instrumento em face de condições discordantes con
stantes da proposta da CONTRATADA ou que impliquem prejuízo às prerrogativas da Admi
nistração, estabelecidas no artigo 104 da Lei nº 14.133/2021

CLÁUSULA XXI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Administração decorren
tes desta licitação, serão feitas pessoalmente, publicadas no Diário Eletrônico da Justiça - D
JE ou encaminhadas por e-mail, para o endereço eletrônico indicado pela CONTRATADA na
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documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo destinatário/interes
sado, para todos os efeitos legais, na data da ciência, da publicação ou no primeiro dia útil
seguinte ao do envio da mensagem eletrônica.

21.2. Todos os documentos exigidos em razão do presente contrato, deverão ser apresenta
dos em original, por publicação oficial ou cópia autenticada por tabelião ou servidor de Un
idade do CONTRATANTE, responsável pela sua instrução.

21.3. A CONTRATADA DECLARA a inexistência em seu quadro de empregados, destinados à
prestação de serviços decorrentes deste Contrato, que sejam cônjuges, companheiros ou p
arentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupant
es de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTR
ATANTE, ciente de que esta situação impede a assinatura do instrumento de contrato, cons
oante determinado na Resolução nº 07, de 18/10/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

21.4. CONTRATADA DECLARA a inexistência em seu quadro de empregados, no exercício de
funções de chefia e destinados à prestação de serviços decorrentes deste Contrato, que inc
idam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução CNJ nº 156/2012.

21.5. O presente Instrumento será firmado através de sistema de assinatura eletrônica, cer
tificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Tribunal de Justiça do Estado do Tocanti
ns, garantida a eficácia das Cláusulas cujo compromisso é assumido.

CLÁUSULA XXII – DO FORO

22.1. Para dirimir todas as questões oriundas da execução do presente contrato fica eleito
o Foro de Palmas - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado qu
e seja.

 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustados e contratados, firmam
este contrato, para que surta seus efeitos legais, por meio de assinatura eletrônica, utilizan
do-se do Sistema Eletrônico de Informação - SEI/TJTO.

Documento assinado eletronicamente por Humberto Quirino dos Santos Aicardi, Usuário Externo,
em 18/06/2026, às 09:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Alves Cardoso Filho, Diretor Geral, em
18/06/2026, às 15:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.tjto.jus.br/verifica/ informando
o código verificador 7194080 e o código CRC 9C0A7165.
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